
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1010851 - MS (2025/0213984-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL ARENHART
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVANTE : LARA STHEFANY CAMPOS SOARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343
/2006. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE EVIDENCIAM A
DEDICAÇÃO DOS AGENTES A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.3431.
/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos:  sejaa)
primário;  de bons antecedentes;  não se dedique às atividadesb) c)
criminosas; e  nem integre organização criminosa.d)

 Hipótese em que as instâncias ordinárias refutaram a aplicação do2.
redutor com base em fundamentos idôneos e suficientes. Afinal, além
da quantidade e natureza especialmente deletéria das drogas
apreendidas, as circunstâncias fáticas elencadas na origem evidenciam a
dedicação dos agentes a atividades criminosas, pois eles, atuando em
parceria, foram flagrados vendendo drogas em um veículo, possuíam
mais drogas na residência e o comércio espúrio foi praticado em
contexto no qual houve apreensão de ilegal arma de fogo e munições.
Precedentes.

 Agravo regimental não provido.3.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL ARENHART e LARA
STHEFANY CAMPOS SOARES contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente o (e-STJ fls. 111/115).writ 

Em suas razões (e-STJ fls. 121/138), a defesa sustenta que a decisão
impugnada merece reforma, tendo em vista que os agravantes fazem jus ao redutor
previsto no § 4º do art. 33 da Lei n 11.343/2006. Argumenta que não é possível o
afastamento da minorante com base na mera presunção de dedicação dos agentes a
atividades criminosas.

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
recurso para que os agravantes sejam beneficiados com a causa de diminuição prevista
no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 seja aplicada, com o consequente abrandamento
do regime inicial e a substituição das penas privativas de liberdade por restritivas de
direitos.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, a defesa dos agravantes não traz argumentos capazes de infirmar os
fundamentos constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 111/115):

Cuida-se de impetrado em favor de RAFAEL ARENHART,Habeas Corpus 
LARA STHEFANY CAMPOS SOARES em que se aponta como ato coator o
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL assim ementado:

DIREITO PENAL - APELAGCOES CRIMINAIS - TRAFICO DE
ENTORPECENTES - PRELIMINAR - QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTODIA - NULIDADE NAO DEMONSTRADA - SUFICIENCIA
PROBATORIA - POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO E
MUNIQOES DE USO PERMITIDO - LAUDO PERICIAL -
EFICACIA CONSTATADA - DOSIMETRIA DA PENA - PENA
INTERMEDIARIA AQUEM DO MINIMO LEGAL —
IMPOSSIBILIDADE - CAUSA ESPECIAL DE DIMINUICAO PELO
TRAFICO PRIVILEGIADO - COMERCIO HABITUAL -
AFASTAMENTO - RECURSO DEFENSIVO NAO PROVIDO E
RECURSO MINISTERIAL PROVIDO, COM O PARECER.

Consta dos autos que ambos os pacientes foram condenados à pena de 05
(cinco) anos de reclusão e multa, em regime inicial semiaberto, pela prática
do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/0006; além docaput
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paciente Rafael Arenhart ter sido condenado a pena de 01 (um) ano de
detenção e multa, em regime inicial aberto, pela prática do crime previsto no
art. 12 da Lei n. 10.826/2003, em concurso material.
Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal,
porquanto estão presentes os requisitos para a incidência da minorante do
tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração
máxima, porquanto inexistem elementos de prova suficientes
para comprovar que os pacientes se dedicam a atividades criminosas ou que
integrariam organização criminosa.
Além disso, argui que foi demonstrado, nos autos, a inexistência de
habitualidade por parte dos paciente no comércio ilícito de entorpecentes. 
Aduz, ainda, que caso seja reconhecido o tráfico privilegiado, deve
ser alterado  o regime inicial fixado para o início do cumprimento da pena e
substituída a reprimenda por penas restritivas de direito.
Requer, em suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado e,
consequentemente, a alteração do regime inicial de cumprimento da
reprimenda e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direito.
É o .relatório

.Decido
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o
entendimento de que não cabe  substitutivo de recurso próprio,Habeas Corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, DJe de 25.8.2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do de ofício.writ 
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação para afastar a minorante do tráfico privilegiado:

Após detida análise dos autos, tenho que no caso há elementos
probatórios suficientes para afastar a aplicação da causa especial de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.
Segundo narrativas dos investigadores de polícia, Fagner Rodrigues
Lima e Izaías Ferreira de Freitas, após monitoramento da região,
visualizaram uma conhecida usuária de drogas entrando no veículo
ocupado pelos acusados, quando houve a abordagem, logrando êxito na
apreensão da droga.
A diligência não foi casual. Houve denúncia sobre a movimentação
suspeita na região onde os acusados estavam. A investigação policial e
os depoimentos dos policiais, ratificados em juízo, estão corroborados
pelas confissões extrajudiciais dos réus, Lara Sthefany Campos Soares
e Rafael Arenhart. Vejamos.

Sobre os fatos registrados no BOPC 385/2024 DP-CHAPSUL,
CONFESSO que os fatos a mim Imputados são verdadeiros, pois
na tarde de ontem, , eu e meu namorado, RAFAEL07/03/2024
ARENHART, fomos surpreendidos por policiais desta unidade,
que nos abordaram dentro do carro de RAFAEL (Fiat Punto, cor
preta, de placas NRU-0263), que estava estacionado próximo a
Conveniência Padock no Bairro Esperança.
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Um pouco mais cedo, por volta das 15 horas, havíamos buscado
uma porção de COCAÍNA, que estava enterrada em um local que
não posso dizer, parte da droga, continua enterrada no mesmo
local, o restante estava conosco dentro do carro, parte desta droga
já separadas em pinos.
Separei cerca de 50 (cinquenta) pinos de COCAÍNA, quando
fomos abordados, já havíamos vendido e consumido alguns
pinos, outra parte da COCAÍNA ainda estava em pedra.
Durante revista no veículo foi encontrado os pinos de cocaína
dentro de um pote de balinha Valda, já a pedra, estava escondida
debaixo da minha blusa, que eu mesma retirei e entreguei aos
policiais.
Sobre a arma de fogo encontrada na casa de RAFAEL, sei do
referido armamento desde que começamos a namorar, há cerca de
2 (duas) semanas.
CONFESSO que já trafiquei drogas antes de conhecer RAFAEL,
mas havia abandonado a prática já algum tempo, e voltei a vender
COCAINA quando comecei a namorar com ele.
Já RAFAEL começou 3 vender drogas há aproximadamente 6
(seis) meses, quando foi demitido da empresa onde trabalhava
como agrônomo.
[...]
Sabre os fatos registrados no Boletim de Ocorrência 385/2024
DP-CHAPSUL, tenho a esclarecer que, CONFESSO que os fatos
a mim imputados são verdadeiros, pois na tarde de ontem, 

, eu e minha namorada, LARA STHEFANY07/03/2024
CAMPOS SOARES, tínhamos acabado de buscar uma porção de
COCAINA e estávamos com o entorpecente dentro do carro da
minha mãe, um Fiat Punto, de cor preta, de placas NRU-0263.
Assim que estacionei o veículo, próximo a Conveniência Padock
no Bairro Esperança, para fazer a venda de cocaína a uma
usuária, policiais desta unidade nos abordaram e nos encontraram
de posse de vários pinos de COCAINA e de porções ainda não
fracionadas.
Em razão dos fatos, fomos conduzidos para esta unidade policial,
onde também confessei que armazenava em minha casa, uma
arma de fogo adaptada, no calibre 22, juntamente com as
referidas munições, a qual possuo há bastante tempo, sendo que
de forma original era uma arma de pressão, porém, há cerca de 5
(cinco) anos um amigo adaptou o objeto e o transformou em uma
arma de fogo.
[...]

No mais, do auto de prisão em flagrante (p. 08-10), verifica-se que foi
encontrado na posse do recorrido Rafael uma porção de cocaína (5,1
gramas) e R$ 200,00 em cédulas, bem como no console central do
veiculo 21 pinos de cocaína, pesando aproximadamente 27,2 gramas,
tendo sido localizados na sua residência a arma de pressão modificada
para o calibre .22, juntamente com 14 munições de calibre .22 intactas.
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Com a ré Lara, embaixo de sua blusa, dentro de uma sacola, foi
encontrada cocaína em pedra que pesou aproximadamente 268,9
gramas.
Destarte, não há nenhuma duvida da dedicação dos réus a traficância,
como sustentado, de forma unânime, pelos policiais, bem como
demonstrado, a exaustão, pela prova produzida nos autos, em especial,
pelos elementos de prova colhidos quando do cumprimento das
diligências relatadas em sede de Inquérito Policial (fls. 35-37).

A aplicação da minorante do tráfico privilegiado pressupõe que o agente
preencha os seguintes requisitos: a) seja primário;  b) tenha bons
antecedentes; c) não se dedique a atividades criminosas e; d) não integre

. Isso porque a razão de ser da causa especial deorganização criminosa
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele
indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.
Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, tal benesse não
pode ser afastada unicamente com base na quantidade, natureza e variedade
de drogas apreendidas, que só podem ser consideradas para concluir pela
dedicação a atividades criminosas se conjugadas com outras circunstâncias do
caso concreto (REsp n. 1.887.511/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, DJe de 1º.7.2021 e HC n. 725.534/SP, Terceira
Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 27.4.2022), sendo também
vedada a utilização de inquéritos ou ações penais em curso para impedir a sua
aplicação (Tema Repetitivo n. 1.139). Ademais, também não podem ser
consideradas para tal fim as condenações transitadas em julgado relacionadas
a fatos posteriores àquele que está sendo objeto do processo (AgRg no AREsp
n. 2.107.531/GO, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de
22.3.2024 e AgRg no AREsp n. 2.466.430/RS, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 27.5.2024). 
A dedicação à atividade criminosa, por sua vez, pode ser demonstrada por
elementos concretos concernentes: a) à apreensão de petrechos típicos do
tráfico como balança de precisão; embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras;
ou de dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do tráfico; b) às
circunstâncias do caso concreto, como a forma de fracionamento e
acondicionamento dos entorpecentes; c) ao  indicativo demodus operandi
profissionalismo, como a utilização de subterfúgios para ocultação da droga
em seu transporte; d) à existência de denúncias prévias sobre a traficância,  de
prévia investigação, de prova oral ou de mensagens em aparelhos celulares
demonstrando a prática do delito com habitualidade; e) à confissão do
acusado de que exercia a atividade ilícita com habitualidade; f) à  condenação
do agente por outro crime, concomitantemente com o tráfico de drogas, ou a
prática do crime no contexto de apreensão de arma de fogo. Nesse sentido,
vale citar os seguintes precedentes desta Corte: AgRg no HC n. 885.520/MS,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 901.583/SP, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC
n. 893.029/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
23.4.2024; AgRg no HC n. 785.911/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 18.4.2024;
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AgRg no HC n. 899.198/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, DJe de 16.5.2024; AgRg no HC n. 877.618/SP, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 20.3.2024; AgRg no AREsp n. 2.417.079
/MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 14.6.2024;
AgRg no HC n. 884.895/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 843.671/MS, Rel. Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n.
843.670/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 21.3.2024; AgRg no AREsp n. 2.211.050/SP,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, DJe de 8.3.2024; AgRg no AREsp n. 2.408.166/ES, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13.11.2023; AgRg no HC
n. 873.748/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
26.6.2024; AgRg no HC n. 895.758/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma,  DJe de 24.4.2024; AgRg no HC n. 866.254/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
19.12.2023; AgRg no HC n. 855.837/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30.10.2023; AgRg no AREsp n. 2.459.777
/RN, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma,  DJe de 16.8.2024; AgRg no HC n. 870.658/RS, Rel. Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n.
848.766/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,  DJe de
19.4.2024; AgRg no HC n. 841.876/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 907.938/PR, Rel. Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 23.8.2024. 
Além disso, a condenação pela prática do crime de associação para o tráfico,
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é suficiente para afastar a causa de
diminuição de pena relativa ao tráfico privilegiado pois também evidencia a
dedicação do agente à atividade criminosa (AgRg no HC n. 892.312/SP, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20.6.2024; AgRg nos EDcl
no HC n. 862.557/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
13.6.2024).
Por fim, a configuração da reincidência, específica ou não, ou de maus
antecedentes também impede o reconhecimento da causa de diminuição de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por ausência do
cumprimento de seus requisitos legais, sendo que pode ser considerada para
tal fim a condenação definitiva por crime anterior à prática delitiva, ainda que
seu trânsito em julgado seja posterior à ela (AgRg no HC n. 913.019/PR, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024; AgRg no HC n.
883.914/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
23.5.2024; AgRg no HC n. 892.275/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18.3.2024; AgRg no HC n. 802.549/SP, Rel.
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, DJe de 17.8.2023). O mesmo ocorre quando há registro de atos
infracionais, especialmente os análogos ao tráfico de drogas, desde que
apresentem conexão temporal com o delito que está sendo objeto do processo
(EDcl nos EREsp n. 1.916.596/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, DJe de 30.11.2021). 
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Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois,
conforme se extrai do trecho do acórdão acima transcrito, foram destacados
elementos concretos e idôneos que indicam a habitualidade do agente no
comércio ilícito de entorpecentes.
Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado pois, para
concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento de todo o
conjunto fático-probatório, providência inadmissível na via estreita do habeas

 (AgRg no HC n. 808.995/MG, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quintacorpus
Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de
19.6.2024).
Por fim, mantida a sanção penal, ficam prejudicados os pedidos de alteração
do regime inicial de cumprimento da pena e de substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do
RISTJ, .indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Com efeito, a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos:  seja primário; a) b)
de bons antecedentes;  não se dedique às atividades criminosas; e  nem integrec) d)
organização criminosa.

E, na espécie, as instâncias ordinárias refutaram a aplicação do redutor com
base em fundamentos idôneos e suficientes.

Afinal, além da quantidade e natureza especialmente deletéria das drogas
apreendidas, as circunstâncias fáticas elencadas na origem evidenciam a dedicação dos
agentes a atividades criminosas, pois eles, atuando em parceria, foram flagrados
vendendo drogas em um veículo, possuíam mais drogas na residência e o comércio
espúrio foi praticado em contexto no qual houve apreensão de ilegal arma de fogo e
munições.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PORTE DE ARMA DE FOGO. PEDIDO
DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ELEMENTOS
CONCRETOS A AFASTAR A MINORANTE. MODIFICAÇÃO DO
ARESTO IMPUGNADO A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
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IV - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o
afastamento do tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é
cometido em contexto em que há apreensão de arma de fogo.
Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 840.963/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024 20/6/2024
.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
DOSIMETRIA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MINORANTE DO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE
EVIDENCIAM A DEDICAÇÃO DO AGRAVANTE A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Fixada a pena-base no mínimo legal, a instância de origem indeferiu a
minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, com base em dados
concretos que evidenciavam a dedicação do agravante às atividades
criminosas. Além do transporte de considerável quantidade de droga
apreendida, aproximadamente 2,8kg (dois quilos e oitocentos gramas) de
maconha, destacou a Corte de origem que, nesse contexto da prática de
traficância, ele portava arma de fogo e munições.
2. No caso, foi afastada a referida minorante em razão da demonstração de
que o agravante dedicar-se-ia a atividades criminosas, de maneira que, para
infirmar as conclusões da Corte de origem nesse sentido, acolhendo-se o
pleito de sua aplicação, seria imprescindível o reexame do material fático-
probatório dos autos, providência incompatível com a via do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 842.645/PE, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,4/12/2023
DJe de .)7/12/2023
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA49889457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/08/2025 14:45:49
Código de Controle do Documento: c9401a68-d5b8-4539-8600-25b8a55fea2d



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.010.851 / MS
Número Registro: 2025/0213984-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
09001039120248120046 9001039120248120046

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : RAFAEL ARENHART
PACIENTE : LARA STHEFANY CAMPOS SOARES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ARENHART
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVANTE : LARA STHEFANY CAMPOS SOARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Documento eletrônico VDA50166777 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:25:29
Código de Controle do Documento: 3acfd44a-c6d3-4e81-ae31-f47c25de8785



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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